
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

        

Projeto: Entre a Casa, as Ruas e as Instituições: crianças e adolescentes em situação de rua e as instituições de 
acolhimento no estado do Rio de Janeiro 

Levantamento da Produção Acadêmica sobre Acolhimento Institucional para Crianças e Adolescentes (2000-2019) 

Coordenação: Irene Rizzini (PUC-RIO/CIESPI - Apoio: FAPERJ/CNE) 

 

Ficha 

1) Referência – SILVA, Milena Leite; ARPINI, Dorian Mônica. O Impacto da Nova Lei Nacional de Adoção no 

Acolhimento Institucional: o ponto de vista de psicólogos e assistentes sociais que integram as equipes técnicas.  

Psicologia em Revista, Belo Horizonte, v. 19, n. 3, p. 422-440, dez. 2013. 

 

2) Resumo e Palavras-Chave – O estudo é uma pesquisa qualitativa realizada com oito psicólogos e assistentes 

sociais trabalhadores em instituições de acolhimento institucional no interior do Rio Grande do Sul. O objetivo geral 

foi conhecer como eles entendem as mudanças da nova Lei Nacional de Adoção (Lei 12.010/2009), justifica-se por 

conhecer o impacto da legislação nas instituições. Realizaram-se entrevistas semidirigidas com os profissionais, 

técnica que permite conhecer em profundidade suas reflexões, já que esse é um dos aspectos importantes nos 

estudos qualitativos. Utilizou-se da análise de conteúdo proposta por Bardin, para análise dos resultados. Estes 

denotam mudanças na escuta dos acolhidos e a presença do plano individual de atendimento, valorizando o resgate 

de suas histórias. As considerações finais trazem a importância dessa nova abordagem realizada pelos profissionais, 

a qual pode contribuir para consolidar a legislação, como a construção de um plano de trabalho conduzindo ao 

encerramento do acolhimento por meio da reinserção familiar ou adoção. 

Palavras-Chave: adolescentes; crianças; crianças abrigadas; leis; relações familiares. 

 

3) Objetivo do estudo – O objetivo geral foi conhecer como eles entendem as mudanças da nova Lei Nacional de 

Adoção (Lei 12.010/2009), justifica-se por conhecer o impacto da legislação nas instituições. 

 

4) Tipo de pesquisa – Qualitativa.  

 

5) Período da pesquisa – Não identificado. 

 

6) Forma de coleta de dados – Realizaram-se entrevistas semidirigidas de questões abertas (Turato, 2003) com os 

profissionais, técnica que permite conhecer em profundidade suas reflexões, já que esse é um dos aspectos 

importantes nos estudos qualitativos. 

 

7) Forma de análise dos dados produzidos / referencial teórico – A análise dos dados foi realizada segundo a 

proposta de análise de conteúdo (Bardin, 2004), a qual se caracteriza por um conjunto de instrumentos 

metodológicos que se aplicam aos discursos, analisando as comunicações.  

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

        

Primeiramente as entrevistas foram analisadas individualmente em profundidade e, depois desse momento, 

procedeu-se a uma segunda etapa, que se constituiu da análise conjunta do material, com posterior construção das 

categorias. Para a construção das categorias, levou-se em conta a força discursiva, ou seja, a presença com que os 

elementos apareceram nos discursos, sua repetição ou mesmo os sentimentos a eles associados. Duas categorias 

serão apresentadas a seguir: a escuta da criança e do adolescente; e a construção do plano individual de 

atendimento. A disposição dos profissionais para escutar e acolher a história vivida pelas crianças, proporcionando 

diferentes momentos para essa escuta seja possível, ajuda que crianças e adolescentes acolhidos “possam se 

apropriar de seu passado, conhecer-se no presente e se preparar para o futuro” (Rosseti-Ferreira, Solon & Almeida, 

2010, p. 63). O plano individual de atendimento é uma estratégia para tornar a medida de acolhimento mais 

singular, uma ideia que já estava presente no Estatuto, mas que não havia ainda sido objeto de uma ação específica 

para concretizar essa individualização da medida. O PIA contribui para tornar a criança e o adolescente ativos no 

decorrer do acolhimento institucional. A participação efetiva da criança e do adolescente permite que o plano 

responda de fato às suas necessidades. A nova relação estabelecida com a família, incluída no PIA, também pode ser 

pontuada como uma mudança no contexto do trabalho, realçada por alguns profissionais. 

Autores, como Arpini e Quintana (2009), Arpini (2013) e Rizzini e Rizzini (2004), têm se debruçado sobre essa 

temática, enfatizando que a intervenção nas famílias pode contribuir para que a medida de acolhimento seja, de 

fato, transitória e que o momento da institucionalização sirva para a família se organizar de forma diferente, sendo 

auxiliada naquilo que precisa. 

 

8) Resultados / dados produzidos – Os dados demográficos dos profissionais entrevistados demonstraram que sua 

idade média era de 31 anos e que tinham, no mínimo, 2 anos e, no máximo, 6 anos de atuação profissional, sendo 

que o período mínimo que esses profissionais trabalhavam na instituição de acolhimento era de 7 meses e, o 

máximo, de 3 anos. Este trabalho ressalta um movimento gerado pela nova Lei Nacional de Adoção na prática dos 

profissionais entrevistados, trazido principalmente pela valorização da palavra da criança e do adolescente, por uma 

relação mais próxima com a família e, consequentemente, pela construção do plano de atendimento individual. Os 

profissionais entrevistados parecem demonstrar sintonia com os parâmetros apontados pela NLNA. 

 

9) Recomendações – É importante destacar a necessidade de permanência de estudos acerca do uso do plano de 

atendimento individual, como um instrumento que possibilita a verdadeira escuta da criança e do adolescente, pois, 

sendo um instrumento dinâmico e que trata da história de vida de crianças, adolescentes e famílias, não se pode 

correr o risco de torná-lo mais um procedimento burocrático no interior das instituições. 

 

10) Observações e destaques – A Lei Nacional de Adoção (NLNA) (Lei n. 12.010, 2009) propõe uma relação mais 

próxima entre família e instituição, tendo em vista a reintegração familiar a ser trabalhada em um período máximo 

de dois anos de acolhimento institucional (salvo determinação judicial contrária). 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

        

 Assim, as relações entre a família e a instituição tornam-se fundamentais, e necessitam ser foco de atenção em 

novos estudos. 

 

 

Ficha construída a partir de trechos extraídos do texto original. 

  


